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O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) é atualmente uma das 
maiores agências de fomento do mundo, e tem se consolidado como um instrumento ativo 
tanto da política interna quanto da política externa brasileira. Este banco estatal figura como 
um dos pilares centrais dos processos de acumulação capitalista e de reconfiguração 
territorial por que passa o país, além de ser crucial na redefinição em curso dos padrões de 
integração subordinada do Brasil à economia internacional. Trata-se de uma instituição 
emblemática para entender como e quais projetos de governo foram postos em prática desde 
sua criação. 
Após um período de consenso da supremacia neoliberal em que o Banco protagonizou o 
processo de privatização de empresas públicas brasileiras, o BNDES retomou sua função de 
instituição de fomento do desenvolvimento econômico em um contexto de inserção 
competitiva na economia internacional, sob condições externas e internas favoráveis 
associadas a novos arranjos políticos-institucionais. 
O BNDES tem protagonizado processos de concentração, centralização e internacionalização 
de capitais brasileiros, notadamente a partir de 2003. Enquanto banco público, dispõe de 
meios financeiros, organizacionais e político-institucionais para promover o financiamento 
de longo prazo – o que permite intervir em setores estratégicos para o desenvolvimento, 
favorecendo processos de crescimento e ciclos de dinamização e intensificação do processo 
de acumulação de capital. 
Em um contexto de forte crescimento das chamadas “economias emergentes”, quando a 
retomada do crescimento se afirma e reconfigura o padrão de inserção global do país pós-
1990, o BNDES surge como agente decisivo dos processos econômicos, sociais, territoriais, 
ambientais e, por que não geopolíticos. 
Mais que mero executor de políticas emanadas de outros centros decisórios, o BNDES pode 
ser considerado como um dos principais centros de formulação, definição e execução de 
programas de investimento. Apoia de maneira decisiva a internacionalização de grandes 
grupos e constitui o principal suporte dos investimentos em infraestrutura logística, 
reunidos em iniciativas como o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), de âmbito 
nacional, e a IIRSA, convertida em agenda de “integração física” do Conselho Sul-Americano 
de Infraestrutura e Planejamento (COSIPLAN) da União das Nações Sul-Americanas– de 
abrangência regional. 
Destacam-se ainda em sua atuação as associações diretas entre empresas privadas e estatais, 
as parcerias público-privadas – a exemplo do que ocorre no setor elétrico –, e maciços 
suportes financeiros por parte do Estado a empresas privadas, nacionais e estrangeiras, com 
destaque para os setores de infraestrutura, energia e commodities. 
Uma análise pormenorizada da atuação do Banco suscita questionar em que medida estar-se-
ia diante de um novo modelo de desenvolvimento. A intervenção estatal em tais bases 
possibilita ilações a respeito da recriação do tripé que sustentara o período 
desenvolvimentista – Estado, capital nacional e capital estrangeiro –, ainda que sob novas 
circunstâncias (com destaque para a hegemonia do capital financeiro)? 
Tais questões não são destituídas de pertinência, vista a relevância do debate acerca de 
processos de desindustrialização, “reprimarização” (Cano, 2012) ou mesmo do que estaria se 
tornando um novo período de predomínio do pensamento desenvolvimentista (Tavares, 
2010). Ainda, os investimentos de grandes grupos econômicos brasileiros para além das 
fronteiras nacionais, resgata o debate acerca de um possível “sub-imperialismo” brasileiro. 
Quais os efeitos socioespaciais de tais processos? 



O grande aporte aos investimentos infraestruturais e a consolidação de grandes grupos 
econômicos nacionais, com destaque para os setores de commodities, energia e construção 
civil, são as principais vertentes de atuação do Banco. Por outro lado, há que mencionar, 
igualmente, sua ação no apoio aos chamados “arranjos produtivos locais”, cujos efeitos 
territoriais localizados podem, em certos casos, ser expressivos apesar de uma escala 
limitada. 
Tomando como referência o início dos anos 2000, ao analisar o estudo denominado “Eixos 
Nacionais de Integração e Desenvolvimento”, Diniz (2003) avalia que a orientação do 
referido estudo teve implicações contraditórias às intenções manifestadas e à própria ideia 
de redução das desigualdades regionais do país. Entre outros aspectos atesta que apesar de 
tratarem de eixos de integração e desenvolvimento, sua integração e vinculação eram entre 
regiões produtoras e portos, tendo um caráter enfaticamente exportador, desprezando o 
potencial de integração entre as regiões de um país continental como o Brasil. Ainda, 
destacava a pouca atenção conferida ao MERCOSUL - a despeito desse objetivo ser 
enunciado - uma vez que todos os eixos eram orientados para o Atlântico. 
Retomou-se a análise para lançar luz aos projetos financiados pelo BNDES no âmbito do 
PAC e da IIRSA (COSIPLAN) e seus efeitos territoriais. Se, por um lado, parece estar 
superado o abandono da integração sul-americana, por outro lado, a ênfase exportadora está 
presente nos projetos infraestruturais em execução no país. Segundo Brandão (2011), tais 
projetos de crescimento econômico, circunscritos e ancorados apenas no suporte 
infraestrutural e na rápida e eficiente exploração de recursos naturais, encontram 
dificuldades em se transformar em estratégia de nacional e latino-americana de 
desenvolvimento e planejamento territorial. 
Já Araújo (2012) destaca a importância das políticas setoriais ao atuarem na dimensão 
regional, ainda que de maneira implícita, uma vez que políticas explícitas de 
desenvolvimento regional perderam importância. Nesse sentido, avalia como “janelas de 
oportunidade” os investimentos em energias renováveis, os investimentos industriais que 
têm como carro-chefe o setor de petróleo e gás e os investimentos na fronteira Oeste do país, 
via integração da América do Sul, capazes de alterar a dinâmica territorial concentrada no 
litoral. 
Diante da breve apresentação da complexidade que envolve o desenvolvimento brasileiro, a 
abordagem escolhida para discutir este processo é a análise das ações e repercussões 
territoriais do BNDES, uma vez que ele é uma importante estrutura que permite visualizar o 
reescalonamento da estatalidade (Brenner, 2004, apud, Brandão 2011) - a ação do Estado para 
além do aparelho do Estado, um conjunto de relações sociais distintivas incorporadas ou 
expressas através das instituições do Estado. Nesse sentido, o banco é assumido enquanto 
produtor de espaço social em múltiplas escalas espaciais (Brandão, 2011). Desta forma, 
procura-se “fugir, seja das concepções de estruturas carentes de sujeitos, seja das análises de 
“atores” ou agentes apartados de estruturas.” (Idem, 2010: 44). 
Assim, a sessão tem por objetivo discutir a atuação do Banco na reconfiguração das relações 
entre sociedade, Estado e capital privado (nacional e estrangeiro) e seus efeitos sobre as 
dimensões espaciais do processo de acumulação do capitalismo brasileiro. Buscar-se-á 
discutir se, e em que medida, um novo padrão de territorialização do capitalismo brasileiro 
estaria emergindo das atuais formas de inserção da economia brasileira na economia 
mundial e dos padrões de associação entre Estado e capital privado no Brasil. 
Parte-se das premissas de que o território - entendido como fruto de relações de poder que 
competem no espaço geográfico, sendo este lócus de conflitos - é investido pelo Estado e pelo 
Capital, e de que o Capital se realiza do território. Mas, como ele se territorializa? O Estado 
abdica de um projeto territorial, ou não? Para Vainer (2007), ações setoriais têm sido mais 
decisivas na estruturação do território nacional do que políticas explicitamente voltadas para 
o ordenamento territorial. 



Mesmo que não haja necessariamente tal projeto, certamente será necessário considerar, 
neste debate, que a apropriação e expropriação dos abundantes recursos territoriais e a 
acumulação primitiva permanente foram elementos fundantes da nossa história até aqui. O 
território heterogêneo e de grande porte desempenhou papel estratégico nessas táticas 
subordinadas e covardes de nossas elites. Transformado em mera base operativa e 
plataforma de simples circulação de capitais usurários e lócus da predação e degradação 
humana e ambiental, o objeto passou a ser visto como objeto inerte. (Brandão, 2010: 67) 
É neste sentido que se propõe discutir a dimensão territorial das relações entre o Estado 
brasileiro e o Capital através das ações do BNDES. 
Para tanto, participarão do debate proposto para a Sessão Livre “BNDES: o banco, o 
território e o meio ambiente” os professores e pesquisadores Carlos Brandão, Clélio 
Campolina Diniz, Maurício Borges Lemos e Tânia Bacelar de Araújo, cujas contribuições à 
compreensão das dimensões territoriais/regionais no Brasil tem sido decisivas, apresentarão 
suas análises a respeito da atuação do BNDES e seu papel no processo de desenvolvimento 
do capitalismo brasileiro recente. 
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Resumo 

O recente desempenho da economia brasileira revela o processo de especialização regressiva, 
desarticulação de cadeias produtivas e perda de competitividade. Diante da tendência de 
aumento dos preços das commodities para as próximas duas décadas, com destaque para o 
papel da China no cenário internacional, o desafio colocado ao processo de desenvolvimento 
brasileiro é compatibilizar tal posição na divisão internacional do trabalho com a ruptura do 
papel cumprido pelo país, de mera plataforma de exploração econômica e de recursos 
naturais. Esse padrão é historicamente vinculado à promoção das desigualdades sociais, 
econômicas e degradação ambiental. 
A atuação do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES, vinculado 
ao apoio a setores de infraestrutura, commodities e recursos naturais sugere o reforço ao 
padrão de inserção externa subordinada da economia brasileira e a coalizão de grupos 
tradicionais vinculados ao capital mercantil e financeiro. Nesse sentido, a análise sobre a 
capacidade do BNDES ser articulado a uma estratégia de desenvolvimento, capaz de superar 
as abissais desigualdades que marcam o processo de acumulação capitalista no Brasil, passa 
pela discussão acerca da autonomia relativa do Estado, que permita submeter interesses 
específicos de frações de classes a um projeto nacional de desenvolvimento. 
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Resumo 

No Brasil existe uma forte desigualdade na distribuição da população, das infraestruturas, 
da produção e de da rede urbana – concentradas predominantemente na porção leste do 
país, com maior penetração na região centro-sul. 
Tomando como referência o estudo "Eixos Nacionais de Integração e Desenvolvimento", 
vemos que apesar de intenções quanto à redução das desigualdades regionais do país, entre 
outros aspectos, tratou-se de um projeto voltado para a logística de exportação, ligando 
regiões produtoras à portos. Esta discussão pode ser retomada para analisar os 
desdobramentos territoriais das obras financiadas pelo BNDES no âmbito do PAC e da 
IIRSA (COSIPLAN), pois a ênfase exportadora continua presente nos projetos em execução 
no país. 
Na busca de dirimir tais desigualdades espaciais no país, faz-se necessário identificar a atual 
configuração regional brasileira, identificar as regiões-pólos e as suas áreas de influência. 
Cada região deveria se especializar naquilo que apresenta potencial produtivo efetivo, 
considerando a combinação de seus atributos naturais, da sua base produtiva e de sua 
capacidade de criar vantagens comparativas construídas através da inovação. Neste sentido, 
existe a proposta para a construção do Brasil Policêntrico, que parte da análise da estrutura 
espacial brasileira, dos critérios de polarização, das intenções geográficas e geopolíticas. A 
partir disso propõe-se um conjunto de sete novos macropólos e vinte e dois sub-pólos 
estruturadores do território nacional. Inovação, sustentabilidade e centralidades urbanas e 
infraestrutura são os fundamentos para a coesão territorial, econômica, social e política da 
Nação. 
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Resumo 

A atual estrutura do sistema nacional de fomento tem se mostrado propícia à promoção do 
desenvolvimento no Brasil. O BNDES, o Banco do Brasil, a Caixa econômica Federal e um 
conjunto de agências de fomento distribuídas no território nacional demonstram que 
estamos em evidente processo de fortalecimento econômico no país. Existe um sistema 
estatal e paraestatal que vem se organizando e se aperfeiçoando para atender às demandas 
que levem ao desenvolvimento nacional. Em um cenário de inserção competitiva no mercado 
internacional; de promoção das empresas campeãs; do avanço do setor de serviços e do setor 
primário exportador em relação à indústria e; de reconhecimento de que não há eficiência 
macroeconômica sem a participação das micro, pequenas e médias empresas, se faz 
necessária uma avaliação não só da atuação do BNDES no sentido do atendimento às 
demandas destes setores, mas também no sentido de entender as implicações territoriais de 
suas ações. 
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Resumo 

Ao tratar das tendências e perspectivas do desenvolvimento regional brasileiro é necessário 
ressaltar que, a despeito das profundas desigualdades regionais, tem-se como herança a 
diversidade, que em suas dimensões sociais, econômicas, culturais e ambientais, devem ser 
assumidas como um ativo a ser explorado.  
Destacam-se como tendências o dinamismo das cidades médias; o desempenho da 
agropecuária no Centro-Oeste; os investimentos infraestruturais no Norte e Nordeste; a 
dimensão regional presente em muitas políticas setoriais; e o padrão de crescimento do país 
no século XXI, que combina políticas sociais com políticas econômicas. Por esse aspecto, 
consideram-se como “janelas de oportunidade” para o desenvolvimento e superação das 
desigualdades regionais o padrão urbano-industrial consolidado no país, que permite 
enfrentar a questão da desindustrialização; a matriz energética, que combina petróleo e 
energias renováveis; e os investimentos industriais impulsionados pelo setor de petróleo e 
gás. 
O Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES tem se configurado 
como um importante instrumento para o desenvolvimento brasileiro ao apoiar os setores de 
infraestrutura; commodities; e petróleo e gás. Os dois primeiros revelam-se enquanto setores 
capazes de alterar o padrão de ocupação territorial vigente - com destaque para os 
investimento relacionados a integração da América do Sul e o dinamismos das cidades 
médias relacionadas ao agronegócio. No que se refere ao setor de petróleo e gás, tais 
investimentos relacionam-se a geração de maior valor agregado e intensidade tecnológica. 
No entanto, uma vez que tais investimentos estão concentrados no Sudeste, sustenta-se a 
hipótese de uma reconcentração industrial do país. 
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